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Estudo Técnico Preliminar 34/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23292.009737/2023-50

2. Detalhes do Processo

Chamada Pública 51201/2023 através de Dispensa de Licitação nº 51201/2023.

3. Descrição da necessidade

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR
RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR DO ESTUDANTE
(PSAE) NO CAMPUS SÃO JOSÉ DO IFSC.

O IFSC aprovou através da Resolução CONSUP nº 46, de 18 de Dezembro de 2014, o Programa de Segurança
Alimentar do Estudante – PSAE IFSC. Segundo o normativo: “O PSAE constitui-se num conjunto de estratégias que
assegurem a oferta de alimentação aos estudantes, dentro de critérios de segurança alimentar e nutricional,
atendendo as concepções de Direito Humano à Alimentação Adequada, de acordo com a legislação vigente, e
também concebendo ações educativas no contexto da saúde e da alimentação nos diversos espaços da escola”
(RESOLUÇÃO PSAE IFSC, 2014).

De acordo com a Resolução, são diretrizes do PSAE: 
I – o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis regionais, contribuindo para o crescimento e o
desenvolvimento dos estudantes e para a melhoria do aproveitamento escolar, em conformidade com a sua faixa
etária e seu estado de saúde;
II – a inclusão da Educação Alimentar e Nutricional no processo de ensino e aprendizagem, transversal ao currículo
escolar, abordando o tema qualidade de vida, alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de
vida, na perspectiva da segurança ambiental, alimentar e nutricional;
III – a participação da comunidade escolar interna e externa no controle social, na definição e no encaminhamento
das políticas e na avaliação das ações realizadas pelo IFSC, para garantir a oferta da alimentação escolar saudável
e adequada;
IV – o apoio ao desenvolvimento sustentável e a alimentação orgânica, com incentivos para a aquisição de gêneros
alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos
empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas, de remanescentes de
quilombos e empreendimentos, de economia solidária, relacionados com a proposta;
V – o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos estudantes, com acesso
de forma isonômica, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos estudantes que
necessitem de atenção nutricional específica;

VI – o atendimento à demanda da comunidade escolar na garantia de um local adequado e seguro para oferecer
alimentação de qualidade, módica, saudável e dentro de critérios higiênico-sanitários. (RESOLUÇÃO PSAE IFSC,
2014).
A oferta  de  alimentação aos  estudantes,  no  sentido  de  que   tenham  contato  com  alimentos saudáveis e
possam construir ou ressignificar seus hábitos alimentares, visa contribuir para o bom desempenho escolar e
desenvolvimento saudável dos alunos, com incentivo para  a aquisição de  gêneros  alimentícios produzidos em
âmbito local e, preferencialmente da agricultura familiar.
 

Para tanto, o PSAE é composto por três planos de ação: o Plano de Ação “Alimentação Estudantil” (PAE); o Plano
de Ação “Cantina Saudável” e o Plano de Ação “Educação Alimentar e Nutricional (EAN), sendo que o primeiro
plano tem como respaldo e instância máxima  de   referência  o FNDE e sua execução se consolida a partir dos
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recursos repassados pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) para atendimento ao PNAE
(Programa Nacional de Alimentação Escolar) regulamentado pela lei nº 11947 de 2009, que contempla os
estudantes da Educação Básica e pela descentralização de recursos da fonte 2994 (Assistência ao Estudante da
Educação Profissional e Tecnológica) para atendimento aos demais estudantes não contemplados no âmbito do
PNAE, além é claro, de complementação de recursos próprios do campus, quando os demais recursos não são
suficientes para o atendimento universal.
A presente contratação será realizada em conformidade com o disposto no art. 24 da Resolução FNDE/MEC nº 06
/2020, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos de educação básica no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE,  " A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE
dever· ocorrer por: I - Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, quando das compras da agricultura
familiar, nos termos do Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29 a 49 desta Resolução, sem prejuízo das demais
possibilidades de dispensa de licitação prevista na Lei 8.666/1993"

O Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE) instituído pela Lei nº 11947 de 2009, define que os alunos da
Educação Básica devem receber alimentação saudável e adequada. O IFSC atende alunos dos cursos de Ensino
Médio Integrado, Concomitante, Subsequente e PROEJA que fazem parte do público-alvo da política. Considerando
a necessidade de ofertar alimentação aos alunos, no sentido de que tenham contato com alimentos saudáveis e
possam construir ou ressignificar seus hábitos alimentares contribuindo para o bom desempenho escolar, faz-se
necessário que o IFSC execute o programa ofertando a esses sujeitos alimentação saudável e adequada,
respeitando a oferta de alimentos disponíveis na região.

Para a aquisição dos alimentos será utilizado aproximadamente  do repasse do orçamento do PNAER$ 70.408,15
/PAA  para o Campus São José, alimentos esses oriundos da Agricultura Familiar cujas entregas serão
realizadas aos estudantes da Educação Básica. 

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DAE/Comissão PNAE Campus São José (articuladora) Samanta Casagrande

Departamento de Administração Sabrina Miranda Covalski

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Considerando tratar-se de aquisições de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura  Familiar, as regras serão
estabelecidas no Edital e Projeto Básico da Chamada Pública, poderão participar da Chamada Pública:

 Agricultores familiares não organizados em grupos,  detentores da Declaração deFornecedores Individuais:
Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP Física;

Agricultores familiares organizados em grupos  informais detentores da Declaração de AptidãoGrupos Informais: 
ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP Física de cada agricultor.

 Agricultores familiares organizados em grupos formais (cooperativas e associações) detentoresGrupos Formais:
da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP Jurídica. 

De acordo com o estabelecido no Art. 35 da Resolução 06/2020, para seleção, os projetos de venda habilitados
devem ser divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos das Regiões Geográficas
Imediatas, grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo de
projetos do país. Assim entendidos os sediados no território dos Campus São José.

Os demais   requisitos para esta contratação são aqueles que estão descritos no detalhamento do(s) item(ns) do
Quadro de especificações mínimas, anexo do projeto básico.
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6. Levantamento de Mercado

Observado o que define art. 14 da Lei 11.947/2009 e art. 29 da Resolução 06/2020, “Do total dos recursos
financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas
organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e
comunidades quilombolas”.

Dessa  forma,  procedeu-se  o  contato com cooperativas e agricultores familiares locais e regionais, verificando-se
se existiam fornecedores aptos e interessados em fornecer os alimentos que comporão o respectivo cardápio dos
Campus São José  de acordo comas regras preferenciais estabelecidas em edital, observada a legislação como
também realizada a pesquisa de preços com esses fornecedores.



UASG 158516 Estudo Técnico Preliminar 34/2023

4 de 8

7. Descrição da solução como um todo

Quadro de Especificações Mínimas

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

RELATÓRIO DOS ITENS COM AS REQUISIÇÕES

As quantidades a serem adquiridas estão de acordo com o levantamento da área requisitante conforme segue em 
relatório a seguir:
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9. Estimativa do Valor da Contratação

O período de realização da pesquisa de mercado ocorreu no mês março de 2023, e suas informações constam
na planilha comparativa de preços, intitulado Pesquisa de Preços, emitido pelo SIPAC.

Para definição do preço de aquisição, conforme determinado pelo artigo 31 da Resolução 6/2020, ou seja,
priorizando a feira do produtor da agricultura familiar, dentre outros do mesmo dispositivo. A solicitação de
orçamentos e o retorno dos mesmos, são transcritos:

a) Enviou-se solicitação de orçamento via e-mail para as seguintes cooperativas: Cooperativa dos
Agricultores Familiares de Rio Fortuna e Toda Santa Catarina; Cooperativa de Produção Agrícola Nova
Vida e Cooperativa dos Agricultores Familiares e Pescadores do Território Serra do Mar..

b) No Relatório dos Itens com as Requisições consta a compilação do pedido, dos itens e as quantidades
necessárias de cada item, que foi apurada a partir da definição do Cardápio montado pela equipe de
Formulação e acompanhamento do PSAE.
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c) Foram atendidas as orientações da Resolução 6/2020, Artigo 31:  para pesquisa e formação de preços
de aquisição deste processo, complementado pela Instrução Normativa 73/2020, utilizando o seguinte
método matemático: média.

d) O valor máximo desta chamada pública será: R$70.408,15 (setenta mil quatrocentos e oito reais e
quinze centavos).

 

 

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não há parcelamento da solução.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Será realizada somente uma Dispensa de Licitação de nº 51201/2023 com recursos oriundos do FNDE/PNAE e com
recursos de fonte 2994 por possuírem idêntica finalidade, ou seja, aquisição de gêneros alimentícios
para distribuição aos alunos do Campus São José conforme cardápio elaborado pela Comissão do PSAE.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

 

O IFSC possui um plano estratégico de permanência e êxito, um instrumento de gestão que reúne medidas de
enfrentamento da evasão e retenção escolar. Dessa forma, para tornar efetiva a permanência e o êxito do discente
nos cursos e contribuir para a missão institucional, são organizadas diversas ações programáticas, dentre as quais
destaca-se o desenvolvimento de ações voltadas para a promoção de uma alimentação saudável e segura aos
discentes. Objetivos estratégicos na perspectiva dos Alunos e  da Sociedade:

 

  ALINHAMENTO AO PLANO ESTRATÉGICO

ID Objetivos Estratégicos

A1

Atender os potenciais alunos, considerando seus diferentes perfis e o contexto  social, ambiental e
econômico da sua região:  Ampliar a efetividade do IFSC como instituição pública de educação
profissional,  científica e tecnológica, buscando ativamente o atendimento às demandas latentes e
explícitas por formação profissional e proporcionando as melhores condições de permanência e êxito aos
alunos.

P6

Aprimorar os serviços de suporte ao aluno: Proporcionar o suporte e o atendimento necessários para que
o aluno realize seus objetivos educacionais e profissionais. A qualificação dos serviços de suporte deve
considerar a  diversidade dos sujeitos e das condições de aprendizagem, inclusive em termos de
trajetória e experiência e/ou deficiência, como fator indispensável à permanência e êxito, à inclusão e ao
respeito à pluralidade da sociedade humana.

 

ALINHAMENTO AO PAC 2023
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Todos os itens fazem parte do PGC/PAC 2265/2022 do Campus São José.

 

 

13. Resultados Pretendidos

A realização desta contratação objetiva a aquisição de alimentos para atendimento às diretrizes estabelecidas na
legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar e demais normativas correlatas, atendendo estudantes
interessados em receber os alimentos, bem como garantir que tenham acesso à alimentação saudável e adequada,
principalmente àqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade social, estudantes do Campus São José.

14. Providências a serem Adotadas

Seguir todas as normas de higienização e sanitização recomendadas pelo Ministério da Saúde, organizar o espaço
PSAE do Campus para recebimento e armazenamento dos alimentos, definir escalas de trabalho presencial dos
membros da Comissão Local PSAE para distribuição dos alimentos, seguindo os protocolos de segurança
estabelecidos no Plano de Política de Segurança Sanitária do IFSC. Demais providências a serem adotadas nos
processos licitatórios do IFSC, e posteriormente na fiscalização contratual, já estão mapeadas e descritas nos
documentos norteadores do órgão, sua previsão consta nos modelos do processo licitatório e a adoção consolidada
pela equipe.

15. Possíveis Impactos Ambientais

As comissões de padronização que atuam na elaboração e revisão das descrições dos itens nos processos de
compra obedecem ao estabelecido no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis bem como às normativas internas
do IFSC em relação às práticas sustentáveis, pontuando, quando necessário, os critérios de sustentabilidade já
dentro da descrição de cada item.

Vale ressaltar que o conceito de sustentabilidade faz analogia a um “tripé”, onde são verificados aspectos
AMBIENTAIS, ECONÔMICOS e SOCIAIS, que devem estar em equilíbrio.

No ano de 2018 o IFSC implementou as , onde são adquiridos produtos da CHAMADAS PÚBLICAS Agricultura
 para alimentação escolar, em observância Lei 11947/2009 que dispõe sobre o PNAE – PROGRAMAFamiliar

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR,

que diz em seu artigo 4º

…......O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram
as suas necessidades nutricionais durante o período letivo.

Os impactos ambientais se verificam quanto aos aspectos econômicos e sociais, considerando-se que a distribuição
de gêneros alimentícios aos alunos visa complementar a  alimentação diária dos estudantes, com a inclusão de
alimentos saudáveis na dieta alimentar, especialmente àqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade
social.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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16.1. Justificativa da Viabilidade

Declaramos ser favoráveis ao prosseguimento da contratação, considerando sua relevância e oportunidade em
relação aos objetivos estratégicos e as necessidades da área requisitante.

O estudo preliminar da contratação, bem como a explícita necessidade desta aquisição, demonstra a importância
dessa contratação para a continuidade da manutenção do PSAE no Campus São José.

Assim, analisa-se essa contratação/aquisição como viável e essencial à instituição, sendo previsto no
planejamento  orçamentário do órgão os devidos recursos envolvidos e observados os procedimentos para
acompanhamento e fiscalização do contrato, bem como existem empresas no mercado que podem atender os
requisitos da contratação, condicionado ao atendimento dos preceitos estabelecidos pela contratante.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

SAMANTA CASAGRANDE DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

SABRINA MIRANDA COVALSKI
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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